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RELATÓRIO FINAL 

 

 

Iniciativa: Vasco Graça Moura e outros.  

 

Assunto: Apresentam um manifesto em defesa da língua portuguesa contra o Acordo 

Ortográfico. 

 

1. Nota Preliminar 

A presente petição, subscrita por 33053 (trinta e três mil e cinquenta e três) cidadãos, deu 

entrada na Assembleia da República, a 8 de Maio de 2008, tendo sido remetida por S. 

Excelência o Presidente da Assembleia da República à Comissão de Ética, Sociedade e 

Cultura. 

A nota de admissibilidade1, de 20 de Maio de 2008, refere que a leitura do texto da petição 

não permite descortinar qualquer pedido concreto dirigido à Assembleia da República, 

«pelo que nos parece carecer o objecto da petição de especificação suficiente. Assim, 

propõe-se que os peticionários sejam convidados a completar o escrito apresentado (…) 

ficando a admissão da petição condicionada à especificação do seu objecto». 

No dia 28 de Maio e na sequência da aprovação pela Assembleia da República do Segundo 

Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa no dia 16 de Maio, o 

Presidente da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura solicitou «a clarificação do objecto 

da petição». 

                                                 
1 Aprovada na Comissão de Ética, Sociedade e Cultura em 21 de Maio de 2008. 
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Em resposta, no dia 9 de Junho de 2008, os peticionários reafirmaram a actualidade de 

«tudo o que tiveram ensejo de exprimir na sua petição» e que é «documentada nos vários 

pareceres especializados e formulados com intervenção de conceituados linguistas da 

Universidade portuguesa de que oportunamente foi feita entrega à Assembleia da 

República.»  

Entendem os peticionários que «o Acordo Ortográfico enferma de vícios susceptíveis de 

gerarem a sua patente inconstitucionalidade” e solicitam à Assembleia da República que 

“tome, adopte ou proponha (Lei nº 43/90, de 10 de Agosto, art.º 2º) as medidas julgadas 

necessárias» a desenvolver para que sejam alcançados os resultados reivindicados nesta 

petição. Estas medidas propostas pelos peticionários serão desenvolvidas no ponto 3. 

Conteúdo e motivação da petição deste relatório parlamentar. 

O objecto da petição encontra-se especificado, estando presentes os requisitos formais e de 

tramitação constantes nos artigos 9º e 17º da Lei nº 43/90, de 10 de Agosto – Exercício do 

direito de petição - , na redacção dada pelas Leis nºs 6/93, 15/2003 e 45/2007, 

respectivamente, de 1 de Março, 4 de Junho e 24 de Agosto. 

A petição foi publicada no Diário da Assembleia da República - DAR II série B 120 X/3 

2008-06-28 pág 9 - 10] conforme o disposto na alínea a)2 do n.º 1 do artigo 26.º 

«Publicação», da Lei nº  43/90, de 10 de Agosto – exercício do direito de petição. 

No dia 25 de Setembro de 2008 realizou-se a audição dos peticionários para cumprir o 

disposto no nº 1 do artigo 21.º «Audição dos peticionários», da Lei nº 43/90, de 10 de 

Agosto – exercício do direito de petição. 

 

 

 

                                                 
2 “São publicadas na íntegra no Diário da Assembleia da República as petições: a) Assinadas por um mínimo de 1000 
cidadãos (…).” 
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2. Enquadramento histórico e legislativo 

As primeiras tentativas de criação de instrumentos de estabilização da língua remontam ao 

final do Século XVIII, através da publicação do primeiro volume do dicionário da 

Academia da Língua Portuguesa relativo à letra “a” no ano de 1793. Sucede que até ao ano 

2000, o dicionário não teve qualquer desenvolvimento. 

A ausência deste instrumento não permitiu uma estabilização da língua e da ortografia, no 

espaço da lusofonia. 

A primeira reforma ortográfica da língua portuguesa data de 1911. Sucede que a reforma 

foi consumada sem qualquer acordo com o Brasil, tendo ficado os dois países com 

ortografias completamente diferentes: Portugal com uma ortografia reformada, o Brasil 

com a ortografia tradicional. 

Foram necessários mais 20 anos para que Portugal e Brasil fizessem aprovar um acordo 

preliminar. A fim de obviar aos inconvenientes da situação que se mantinha desde 1911, a 

Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras tomaram a iniciativa 

de um acordo ortográfico tendente a restabelecer, mediante transigências mútuas, a 

unidade dos dois sistemas. Esse acordo, assinado pelos Embaixadores e pelos presidentes 

das duas Academias em 30 de Abril de 1931, foi aprovado, em Portugal, pela Portaria n.º 

7:117, de 27 de Maio do mesmo ano, e no Brasil pelos Decretos n.ºs 20:108 e 23:028, 

respectivamente de 15 de Junho de 1931 e de 2 de Agosto de 1933. 

Porém, logo em 1934, o novo texto da Constituição Brasileira, fez suscitar o problema da 

ortografia da língua. Não obstante a manutenção da vigência do acordo ortográfico nas 

escolas brasileiras, o acordo ortográfico de 1931 só veio a ser legalmente restabelecido no 

Brasil pelo Decreto-Lei n.º 292, de 23 de Fevereiro de 1938. 

Em 1940, a Academia das Ciências de Lisboa publicou o seu Vocabulário Ortográfico da 

Língua Portuguesa, tendo o Governo Brasileiro adoptado o Vocabulário Ortográfico em 

1942.  

No ano seguinte, os dois Governos, Português e Brasileiro, negociaram a Convenção para a 

unidade, ilustração e defesa do idioma comum, assinada em Lisboa em 29 de Dezembro de 
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1943. Entretanto, a Academia Brasileira de Letras produzia igualmente o seu vocabulário 

ortográfico.  

Os dois vocabulários, da Academia das Ciências de Lisboa, de 1940, e da Academia 

Brasileira de Letras, concluído em 1943, mantinham ainda divergências. 

A Academia Brasileira de Letras e a Academia das Ciências, reuniram novamente para 

examinar e decidir, mediante ajustamentos e concessões recíprocas, acerca dos pontos 

ainda controversos, duvidosos ou omissos.  

A Conferência realizada em Lisboa, de Julho a Outubro de 1945 entre os delegados das 

Academias, permitiu completar a obra da unidade universal da língua portuguesa, que há 

mais de duas décadas vinha sendo burilada pelas duas Academias, e teve como corolário a 

assinatura do Acordo de 10 de Agosto de 1945. 

O acto complementar de 25 de Setembro, que aprovou o desenvolvimento analítico das 

cinquenta e uma bases, o protocolo de encerramento, de 6 de Outubro do mesmo ano, e os 

trabalhos de preparação e organização para um Vocabulário Ortográfico Resumido da 

Língua Portuguesa, permitiram ao Governo Português decretar a aprovação do acordo 

assinado a 10 de Agosto de 1945. 

O texto final do Acordo de 1945 resultou do trabalho da Conferência Interacadémica de 

Lisboa, para a unidade ortográfica da língua portuguesa e dos seus instrumentos, 

elaborados em harmonia com a Convenção Luso-Brasileira de 29 de Dezembro de 1943. 

O Acordo de 1945 foi então ratificado em Portugal pelo Decreto n.º 35 228, de 8 de 

Dezembro do mesmo ano, passando a regular a ortografia em quase todo o espaço da 

lusofonia. Contudo, no Brasil este acordo não foi ratificado pelo Congresso Nacional, 

continuando aquele país a regular-se pela ortografia do vocabulário de 1943. 

Entre 1971 e 1973 dá-se mais um passo na unificação ortográfica. O Governo Brasileiro, 

através da Lei n.º 5765, de 18 de Dezembro de 1971, e depois, o Governo Português, 

através do Decreto-Lei n.º 32/73, de 6 de Fevereiro, após pareceres das respectivas 

Academias, bem como da Comissão Consultiva para Definição da Política Cultural 

portuguesa, decidiram suprimir o acento circunflexo na distinção dos homógrafos. Nesse 
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tempo, aquele uso chegava a ser responsável por cerca de 70 por cento das divergências 

entre as duas ortografias oficiais.  

Entre 1973 e 1975, a Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras 

prepararam um projecto de novo Acordo Ortográfico. Contudo, por circunstâncias políticas 

diversas, o processo não teve qualquer consequência. Em 1986 foi tentado novo acordo, 

uma vez mais, sem qualquer consequência. 

É em 1990, que um novo documento é elaborado, tendo também por base os textos de 

1975 e 1986.  

O novo Acordo, destinado a unificar a grafia do vocabulário geral da Língua Portuguesa, 

foi assinado em Lisboa Portuguesa, em 12 de Outubro de 1990, pela Academia das 

Ciências de Lisboa, Academia Brasileira de Letras e por representantes de Angola, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 

O Acordo foi aprovado, em Portugal, pela Resolução da Assembleia da República nº 

26/91, em 4 de Junho, e ratificado pelo Decreto do Presidente da República nº 43/91, em 4 

de Agosto. O instrumento de ratificação do acordo foi depositado junto do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal, pelo Brasil e por Cabo Verde. 

Com apenas três Estados a ratificarem o Acordo, a disposição do artigo 3.º que 

determinava a sua entrada em vigor no dia 1 de Janeiro de 1994, não foi cumprida. 

O Acordo previa também que o vocabulário ortográfico comum da língua portuguesa, 

referente às terminologias científicas e técnicas deveria estar concluído até ao dia 1 de 

Janeiro de 1993. Tal não sucedeu. 

Assim, Em 17 de Julho de 1998, na cidade da Praia, Cabo Verde, foi assinado um 

“Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa” tendo o texto sido 

expurgado das imposições das datas de entrada em vigor e para a conclusão do vocabulário 

ortográfico. 

Uma vez mais, a ratificação do Acordo protelou-se no tempo. Até 2004, o Protocolo 

Modificativo tinha sido apenas ratificado pelos mesmos Estados que já tinham procedido 

ao depósito do anterior instrumento de ratificação. Portugal aprovou e ratificou o Protocolo 
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Modificativo através da Resolução da Assembleia da República n.º 8/2000, de 28 de 

Janeiro e do Decreto do Presidente da República n.º 1/2000, de 28 de Janeiro.  

Desde a IV Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade de Países de 

Língua oficial Portuguesa (CPLP), ocorrida em Brasília em 31 de Julho e 1 de Agosto de 

2002, adoptou-se a prática de nos Acordos da CPLP, de estipular a entrada em vigor com o 

depósito do terceiro instrumento de ratificação. 

Esse passo, associado ao impasse em que o Acordo Ortográfico tem estado pela não 

ratificação por todos os Estados, contribuiu para que na V Conferência de Chefes de 

Estado e de Governo da CPLP, realizada em São Tomé em 26 e 27 de Julho de 2004, tenha 

sido assinado o Acordo do Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa, ficando estabelecido que a entrada em vigor do Acordo Ortográfico 

concretiza-se com o depósito do terceiro instrumento de ratificação. O Segundo Protocolo 

Modificativo permitiu ainda a abertura do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa à 

adesão de Timor-Leste. 

O Acordo Ortográfico entrou em vigor a partir do momento em que três Estados 

procederam ao depósito do instrumento de ratificação do Segundo Protocolo Modificativo. 

O Brasil procedeu à ratificação do Segundo Protocolo Modificativo em Outubro de 2004, 

Cabo Verde fê-lo em , em Abril de 2005 e S. Tomé e Príncipe em Dezembro 2006. 

O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa entrou internacionalmente em vigor em 

Janeiro de 2007. E as suas normas são válidas para Portugal, no plano jurídico externo, 

desde esse momento. 

O Governo apresentou à Assembleia da República, em 13 de Março de 2008, a Proposta de 

Resolução 71/X/3, que visava aprovar «o Acordo do Segundo Protocolo Modificativo ao 

Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, adoptado na V Conferência dos Chefes de 

Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), realizada 

em São Tomé, a 26 e 27 de Julho de 2004». 

Por iniciativa da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura realizou-se no dia 4 de Março de 

2008 na Assembleia da República a Conferência sobre o Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa. O objectivo deste evento foi o de recolher argumentos variados e 
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especializados sobre esta matéria, promovendo o seu debate. Foram oradores convidados o 

Professor Doutor Evanildo Bechara -Membro da Academia Brasileira de Letras –, o Sr. 

Albertino Bragança - em representação do Governo de São Tomé e Principe -, o Professor 

Doutor Adriano Moreira - Presidente da Academia das Ciências de Lisboa –, a Professora 

Doutora Amélia Arlete Dias Rodrigues Mingas - Presidente do Instituto Internacional da 

Língua Portuguesa (CPLP). Realizou-se um debate entre dois especialistas - o Dr. Vasco 

Graça Moura e o Professor Doutor Carlos Reis – que contou também com as intervenções 

dos participantes nesta audição pública. 

A Proposta de Resolução 71/X/3 foi apreciada e aprovada3 pelo Plenário da Assembleia da 

República no dia 16 de Maio de 2008, originando a Resolução da Assembleia da República 

n.º 35/2008. A ratificação do Acordo foi feita pelo senhor Presidente da República, através 

do Decreto n.º 52/2008, de 29 de Julho. 

 

3. Dados sobre a Língua Portuguesa 

A língua portuguesa, falada em quatro continentes, está entre os seis idiomas com maior 

número de falantes no mundo. O português é a quinta língua mais falada no mundo, 

superado pelo mandarim, hindi, espanhol, inglês e seguida pelo árabe, segundo dados 

fornecidos pela CPLP. Existe uma corrente de opinião que defende que o árabe é a quinta 

língua mais falada, à frente do português. Foram encontrados vários rankings relativamente 

a estes valores. O relator optou por publicar neste relatório os dados divulgados e 

facultados pela CPLP (Comunidade de Países de Língua oficial Portuguesa), IILP 

(Instituto Internacional da Língua Portuguesa) e pelo Observatório da Língua Portuguesa. 

                                                 
3 Votos a favor: PSD, PS 7- CDS-PP e BE; votos contra: 1 – PS, 2 – CDS-PP e 1 N. insc; abstenção: PCP, 3 
– CDS-PP, PEV; ausência: 3 - PSD 
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Fonte: Observatório da Língua Portuguesa – CPLP www.observatoriolp.com  

 

 

Fonte: Observatório da Língua Portuguesa – CPLP www.observatoriolp.com  

http://www.observatoriolp.com/
http://www.observatoriolp.com/
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Fonte: Observatório da Língua Portuguesa – CPLP www.observatoriolp.com  

Fonte dos dados até 1992: Jean-Claude CHASTELAND e Jean-Claude CHESNAIS, La Population du 

Monde: Enjeux et problèmes, Paris, PUF/INED, 1997. A projecção que se apresenta para o Português, de 

1992 a 2050, considera as perspectivas da evolução demográfica dos países CPLP. 

 

3.1 Estudo: O Valor Económico da Língua 

Refira-se, também, no presente relatório a elaboração do estudo O Valor Económico da 

Língua encomendado pelo Instituto Camões e realizado por uma equipa de investigadores 

do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Segundo as 

primeiras conclusões desse estudo, as indústrias e os serviços em que a Língua Portuguesa 

é um elemento chave representam 17% do Produto Interno Bruto (PIB) de Portugal. Os 

investigadores portugueses tiveram em conta estudos efectuados para Espanha para 

calcular o valor da língua em percentagem do PIB e o Valor Acrescentado Bruto (VAB) de 

produtos e actividades imputável à língua. Outros estudos, efectuados para o Inglês, 

proporcionaram informação sobre a forma como o crescimento da língua afecta o 

http://www.observatoriolp.com/
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crescimento da economia ou como são valorizadas as competências linguísticas no 

mercado de trabalho.  

Por exemplo verifica-se que as trocas comerciais e os fluxos de investimento estrangeiro 

entre países que têm uma língua comum são um pouco maiores. E portanto, nesse aspecto, 

a língua, tem alguma influência.  

A importância da língua aumenta na área das indústrias culturais, por serem aquelas que 

utilizam e tiram mais partido da língua, como por exemplo, a literatura, a música, o teatro, 

a televisão. Deve ser realçado o efeito de retorno dessa influência.  

As conclusões da primeira fase do estudo foram apresentadas em Janeiro. O relator 

entendeu integrar neste relatório, nos seus anexos, o documento que apresenta estas 

conclusões preliminares «Uma abordagem ecléctica do valor da língua: a influência 

global do Português». O relatório final será conhecido em 2010. Este estudo permitirá 

analisar as novas oportunidades da língua portuguesa. O valor (17% do PIB) resulta do 

cálculo da média ponderada do peso da língua em actividades económicas como a 

comunicação social, as telecomunicações ou o ensino. Este valor é superior ao espanhol 

(15%), «em resultado da maior terceirização da economia portuguesa em relação à 

espanhola. Os sectores primário (agricultura, matérias primas) e secundário (indústria), 

em que a língua é menos importante, pesam mais na economia espanhola.»  
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O PORTUGUÊS COMO LÍNGUA MATERNA 

 

 

UTILIZADORES DA INTERNET 

 

    Fonte: Internet World Statistics (2008) 
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FACTORES DE VALORIZAÇÃO
4
 

 

VALOR DA LÍNGUA EM % DO PIB PORTUGUÊS
5
 

 

                                                 
4 O VALOR ECONÓMICO DA LÍNGUA PORTUGUESA, Conclusões preliminares – Uma abordagem 
ecléctica do valor da língua: a influência global do Português. (Janeiro 2009) 
5 Idem 
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LÍNGUA E NOTORIEDADE: UTILIZADORES DE PORTUGUÊS FAMOSOS
6
 

 

A negrito: “trabalhadores da língua”, conforme estudo citado 

LÍNGUA E NOTORIEDADE: ESCRITORES FAMOSOS
7
 

 

 

                                                 
6 Idem 
7 Idem 
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LÍNGUA E NOTORIEDADE: ATLETAS/DESPORTISTAS
8
 

 

 

LÍNGUA E NOTORIEDADE: CANTORES/MÚSICOS
9
 

 

                                                 
8 Idem 
9 Idem 
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4. Conteúdo e motivação da petição 

A presente petição alerta para a degradação do uso oral e escrito da língua portuguesa, 

situação que, consideram os peticionários, «fere irremediavelmente a nossa identidade 

multissecular e o riquíssimo legado civilizacional e histórico». Responsabiliza o Estado 

pela desagregação do sistema educacional, reflectida nos programas da disciplina de 

Português nos ensinos básico e secundário «sem valor cientifico nem pedagógico e 

desprezando o valor da História.» 

Os peticionários consideram falsos os motivos que fundamentam este Acordo Ortográfico 

e justificam-no: o pretexto pedagógico de que a simplificação e a uniformização linguística 

favoreceriam o combate ao analfabetismo é historicamente errado e por outro lado nada 

demonstra que o Acordo Ortográfico estreitaria os laços culturais. Referem que esta 

reforma linguística é desnecessária, perniciosa e de custos financeiros não calculados. 

Consideram este Acordo Ortográfico uma imposição «da maneira de escrever mal 

concebida, desconchavada, sem critério de rigor, e nas suas prescrições atentatória da 

essência da língua e do nosso modelo de cultura.» Os peticionários lamentam que as 

entidades «que assim se arrogam em autoridade para manipular a língua (sem que para 

tal gozem de legitimidade ou tenham competência) não tenham ponderado 

cuidadosamente os pareceres científicos e técnicos, como, por exemplo, o do Prof. Óscar 

Lopes, e avancem atabalhoadamente sem consultar escritores, cientistas, historiadores e 

organizações de criação cultural e investigação cientifica. Não há uma instituição única 

que possa substituir-se a toda esta comunidade, e só ampla discussão pública poderia 

justificar a aprovação de orientações a sugerir aos povos de língua portuguesa.» 

Os peticionários lançam um apelo para que o Ministério da Educação reponha o estudo da 

literatura portuguesa «na sua dignidade formativa» e para que o Ministério da Cultura 

facilite o encontro de escritores, linguistas, historiadores e outros criadores de cultura, e o 

trabalho de reflexão critica e construtiva no sentido da maior eficácia instrumental e do 

aperfeiçoamento formal.  
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Na opinião dos peticionários, uma proposta normativa não pode ter apenas por base um 

conjunto de imprecisões, erros e ambiguidades, nomeadamente: 

 A supressão da acentuação e das «impropriamente chamadas consoantes mudas – 

muitas das quais se lêem ou têm valor etimológico indispensável à boa 

compreensão das palavras», que consideram inaceitável. 

 O carácter facultativo previsto para numerosos casos que pode originar confusão. 

 Devem ser estudadas «regras claras para a integração das palavras de outras 

línguas dos PALOP, de Timor e de outras zonas do mundo onde se fala o 

Português, na grafia da língua portuguesa.» 

 A transcrição de palavras de outras línguas e a sua eventual adaptação ao português 

devem fazer-se segundo as normas científicas internacionais – citam o caso do 

árabe. 

Concluem, referindo que para o «desenvolvimento civilizacional por que os nossos povos 

anseiam é imperativa a formação de ampla base cultural (e não apenas na erradicação do 

analfabetismo), solidamente assente na herança que nos coube e construída segundo 

linhas mestras do pensamento científico e dos valores da cidadania». 

Os peticionários solicitam à Assembleia da República que «tome, adopte ou proponha (Lei 

nº 43/90, de 10 de Agosto, art.º 2º) as medidas julgadas necessárias» para que sejam 

alcançados os resultados reivindicados nesta petição.  

Posteriormente à entrega na Assembleia da República, foram enviadas pelos peticionários 

informações complementares que o relator considera relevantes para a análise da 

motivação da presente petição. Por esse motivo, decidiu inclui-las neste relatório como 

anexos de consulta muito relevantes.   

Conforme referido na Nota Preliminar e em resposta a um pedido de esclarecimento sobre 

o objecto da petição, os peticionários esclareceram que «o Acordo Ortográfico enferma de 

vícios susceptíveis de gerarem a sua patente inconstitucionalidade» e solicitam à 
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Assembleia da República que «tome, adopte ou proponha (Lei nº 43/90, de 10 de Agosto, 

art.º 2º) as medidas julgadas necessárias» a desenvolver para que sejam alcançados os 

seguintes resultados: 

 Correcção das inúmeras imprecisões, erros e ambiguidades do texto actual; 

 Eliminação das facultatividades nele previstas ou por ele tornadas possíveis, nos 

domínios do H inicial (Base II), das consoantes mudas (Base IV), da acentuação 

(Bases VIII-XI) e das maiúsculas e minúsculas (Base XIX); 

 Reposição da questão das consoantes mudas (Base IV) nos precisos termos do 

Acordo de 1945; 

 Explicitação de regras claras para a integração na ortografia portuguesa de palavras 

de outras línguas dos PALOP, de Timor e de outras zonas do mundo em que se fala 

português, dado que o texto do Acordo de 1990 é omisso nesta matéria; 

 Elaboração dos vocabulários ortográficos a que se refere o Art.º 2.º do Acordo de 

1990 (por instituições idóneas e com base em debate científico sustentado), e nos 

termos do mesmo, uma vez que são conditiones sine quibus non para a entrada em 

vigor de qualquer convenção desta natureza; 

 Realização de estudos sobre o impacto real das vinte e uma bases do Acordo de 

1990 no vocabulário do português europeu tendo em conta a frequência dos 

vocábulos, a existência de vocabulários de especialidade e acautelando a 

necessidade imperiosa da normalização terminológica; 

 Elaboração de estudos e pareceres sobre as consequências no médio e no longo 

prazo da entrada em vigor do Acordo Ortográfico nos vários sectores afectados nas 

sociedades que seguem a norma ortográfica euro-afro-asiático-oceânica; 

 Posição clara do Ministério da Educação sobre esta matéria (baseada em pareceres 

técnicos de entidades idóneas), que afectará nas próximas décadas o ensino da 

língua portuguesa, e, por decorrência, de todas as outras disciplinas; 
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 Revisão e renegociação do Acordo ortográfico em face do teor das alíneas que 

antecedem e portanto: a imediata suspensão da sua aplicabilidade, 

independentemente da ratificação ocorrida em 1991 e da eventual ratificação do 

Protocolo Modificativo de 2004; 

 

4. Audição dos peticionários 

Cumprindo o disposto do n.º 110 do artigo 21.º «Audição dos peticionários», da Lei do 

Direito da Petição a Comissão de Ética, Sociedade e Cultura recebeu no dia 25 de 

Setembro de 2008, os peticionários, representados pelos Dr. Vasco Graça Moura, Prof. Dr. 

António Emiliano, Prof.ª Dr.ª. Maria Alzira Seixo e Prof. Dr. Jorge Morais Barbosa. Os 

peticionários entregaram à Comissão Parlamentar um dossier de apoio com um vasto 

conjunto de documentos que fundamenta o objecto da petição.  

Os peticionários começaram por referir que a questão que está na base da petição é 

transpartidária e assumiram a sua discordância da decisão do Senhor Presidente da 

República em ratificar o Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico – 

assinalando a ausência de discussão e de pareceres científicos e académicos a seu favor.  

Reiterando os argumentos aduzidos na petição originalmente entregue bem como nos 

documentos complementares posteriormente enviados, lembraram que o que estava em 

causa era o Acordo Ortográfico aprovado em 1991, do qual não se conhecem os trabalhos 

preparatórios. 

Reafirmaram os vícios e os erros de que, em sua opinião, o Acordo enferma, defendendo 

que é necessário suspendê-lo, para que seja revisto, devendo proceder-se à correcção dos 

erros e imprecisões, à eliminação das grafias facultativas, ao reexame da situação das 

consoantes mudas, à criação de regras claras para a introdução na língua portuguesa de 

                                                 
10 “A audição dos peticionários, durante o exame e instrução, é obrigatória, perante a comissão parlamentar, ou 
delegação desta, sempre que a petição seja subscrita por mais de 1000 cidadãos.” - LDP 
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palavras de origem africana, à elaboração dos vocabulários ortográficos bem como de 

estudos e pareceres sobre as consequências do Acordo a médio e longo prazo. 

Discordaram do argumento de que o Acordo favorece e assegura a unidade essencial da 

língua portuguesa bem como da facilitação dada pela aceitação de duplas grafias. 

Defenderam a elaboração de um vocabulário, que não deve ser só técnico ou científico, 

mas sim um vocabulário comum, sendo que a sua elaboração deveria ser prévia a qualquer 

Acordo. 

Os peticionários referiram ainda que a petição, no momento em que se realizava a audição, 

era subscrita já por mais de 94 000 cidadãos e que brevemente fariam entrega dessas 

assinaturas. 

Continuando com os seus argumentos, os peticionários referiram a documentação que 

entregaram no início da audição, nomeadamente o livro de estilo da Wikipedia, que 

documenta as divergências actualmente existentes entre vários tipos de inglês, aceites pelas 

diversas organizações, sem que isso venha beliscar o estatuto da língua inglesa no mundo; 

um documento da Microsoft que contém uma lista de identificações e grupos de linguagem 

locais, que permite que uma pessoa que viva num determinado território disponha dos 

programas na sua linguagem local, não havendo qualquer problema por estarem 

referenciados vários tipos de espanhol, por exemplo. 

Os peticionários entendem a ortografia como um bem que levou 700 anos a construir e um 

século a estabilizar e consideram inadmissível que, por força de um Acordo que qualificam 

como desconchavado, se ponha em causa esse bem. Referiram, ainda, a ortografia como 

um bem essencial que codifica a nossa língua escrita, sendo uma porta para todas as áreas 

do saber, do conhecimento e de uma cidadania plena e participada. 

Contestaram ainda o argumento do baixo impacto do Acordo Ortográfico na língua 

portuguesa – menos de 2% de vocábulos de uma lista que ninguém conhece – lembrando 

que não se trata de alteração de palavras mas, sim, de lemas, de entradas num dicionário, 
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que, por exemplo, no caso dos verbos regulares portugueses, implicam a alteração em 49 

palavras diferentes, e referiram o impacto social do Acordo Ortográfico, nomeadamente 

nas escolas. 

Concluíram, afirmando que, numa democracia representativa que segue os princípios do 

mérito e da competência, não resta alternativa a este órgão de soberania a não ser corrigir 

os lapsos governativos anteriores e suspender o Acordo Ortográfico, em ordem a uma 

futura revisão, para se caminhar para a internacionalização digna, sem subserviências e 

incertezas terminológicas, da língua portuguesa. 

Intervieram os Senhores Deputados presentes, para cumprimentarem e saudarem o 

empenho dos peticionários nesta matéria, para lembrarem que o Acordo Ortográfico já está 

aprovado há muito tempo e que o período de transição que agora se segue promete um 

conjunto de acções às quais não pode ser indiferente o fenómeno a que se assiste na 

sociedade portuguesa e que é a razão de ser desta petição; e ainda para lembrar que está 

subjacente a este assunto uma questão diplomática que torna mais difícil travar o processo 

do Acordo Ortográfico. De forma particular refiram-se algumas mensagens pronunciadas 

pelos deputados presentes: o relator, o Senhor Deputado Feliciano Barreiras Duarte (PSD), 

saudou os peticionários pela forma séria e profissional com que acompanham este tema, 

agradeceu a informação disponibilizada e lamentou o processo pouco participado. A 

Senhora Deputada Isabel Pires de Lima (PS) afirmou que procurará enquanto deputada 

accionar os mecanismos que estejam ao seu dispor para provocar um momento mais amplo 

de reflexão, que possa levar à alteração dos conteúdos do Acordo. A Senhora Deputada 

Teresa Portugal (PS) comprometeu-se, em nome do PS, em levar ao Governo as 

preocupações transmitidas pelos peticionários. 

Responderam os peticionários, para dizerem que esperam que haja uma ponderação quanto 

aos argumentos apresentados e para lembrarem que o Brasil nunca respeitou qualquer dos 

acordos ortográficos que assinou com Portugal. 

O Senhor Deputado relator, que no início da audição fez o enquadramento em que esta 

decorria, agradeceu aos peticionários e informou-os de que assim que fosse possível 



 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 
Comissão de Ética, Sociedade e Cultura 

 
 
 

 22 

apresentaria o seu relatório em Comissão de Ética, Sociedade e Cultura, dependendo 

depois o agendamento em Plenário11 da Conferência de Líderes. 

 

5. Opinião do relator 

A presente petição contribuiu de forma marcante para a promoção de um debate alargado 

sobre os fundamentos e consequências do Acordo Ortográfico. Também por este motivo o 

relator saúda os peticionários pelo uso do direito de petição e elogia o seu empenho na 

fundamentação das suas reivindicações através, nomeadamente, da entrega de vasta 

documentação à Comissão de Ética, Sociedade e Cultura.  

O relator é da opinião que as preocupações e os alertas dos peticionários devem ser tidos 

em conta, do ponto de vista técnico e político, a curto e a médio prazo.  

O Governo deveria promover e valorizar, ao longo de todo o processo de aplicação do 

acordo ortográfico, a colaboração e parecer da comunidade científica e demais sectores 

cujo conhecimento ou actividade são de inegável utilidade. 

Por outro lado e apesar da alteração introduzida pelo Segundo Protocolo Modificativo não 

deve ser descurada a ligação entre os oito países que constituem o espaço da Lusofonia, e 

também da CPLP, em detrimento de relações bilaterais. 

Recentes notícias veiculadas pela comunicação social dão-nos a conhecer a intenção do 

Governo em acelerar a adopção das novas regras ortográficas nomeadamente em projectos-

piloto em algumas escolas. A reacção da comunidade científica e educativa, na opinião do 

relator, é preocupante e evidencia a falta de diálogo e a ausência de uma metodologia por 

parte do Ministério da Educação e do Ministério da Cultura com vista à aplicação do 

Acordo Ortográfico. 

                                                 
11 “As petições são apreciadas em Plenário sempre que se verifique uma das condições seguintes: a) Sejam subscritas 
por mais de 4000 cidadãos; (…).”- LDP 
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O relator considera que a adopção das novas regras ortográficas deve ser antecedida e 

acompanhada por estudos de especialistas assim como, e tendo em conta a anunciada 

antecipação, o Governo deve esclarecer, por exemplo, sobre: a elaboração de um 

vocabulário comum, prevista desde 1991; o calendário e metodologia da implementação do 

cordo Ortográfico nas escolas; a alteração dos livros e materiais didácticos e a formação de 

professores;   

Estes procedimentos, de elevada complexidade, devem merecer uma razoável ponderação.  

A língua é uma forma de expressão dos povos. E no caso português, a língua deve ser cada 

vez mais um instrumento de preservação e de promoção da identidade cultural portuguesa. 

Tudo deve ser feito para que a língua una e não divida os portugueses, as portuguesas e 

todos os que têm o português como língua primeira. A criação de uma plataforma de 

entendimento entre os decisores políticos, os académicos, os linguistas, os escritores e 

outros protagonistas da área cultural portuguesa deve ser entendida como uma prioridade 

nacional. Plataforma essa que deve aproximar os que, sendo a favor ou contra o acordo 

ortográfico, têm como preocupação primeira a defesa da língua e da cultura portuguesa. 

Este caminho está por fazer. Mas, considera o relator, que tem de ser feito. A bem da 

defesa de superiores interesses de Portugal, de todo o espaço lusófono, e do futuro político 

da lusofonia, que se deve desejar como veículo agregador e potenciador de um novo 

paradigma de desenvolvimento cultural, económico, social e político.  

Nos últimos anos, infelizmente, o generalismo tem imperado na discussão destas matérias 

de tamanha importância para o nosso futuro colectivo. Matérias estas onde os académicos e 

os linguistas deveriam ter sido escutados com a maior das atenções, mesmo que se 

discorde de algumas das suas posições. Até porque alguns dos peticionários são 

personalidades de reconhecido mérito, que por várias formas têm prestado relevantes 

serviços à lusofonia e à cultura portuguesa. Daí que o relator considere inapropriados e 

dispensáveis todos e quaisquer comentários que procurem estigmatizar alguns dos 

peticionários, como sendo contrários à lusofonia e à promoção da língua e cultura 
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portuguesas fora de Portugal. Salvo melhor opinião, não faz sentido. Tais comentários e 

posições pecam por inapropriados e infundados. 

O processo que no ano de 2008 conduziu à aprovação do Segundo Protocolo Modificativo 

em três dos órgãos de soberania portuguesa (Governo, Assembleia da República e 

Presidente da República), salvo outras opiniões, no tempo e no espaço, foi excessivamente 

acelerado para o interesse público que deve ser tido em conta neste tipo de matérias de 

tamanha relevância nacional. O rito processual político e de “iure” adoptado, quase um ano 

depois, afigura-se ter sido excessivamente acelerado, porquanto não proporcionou um 

melhor debate e compreensão da matéria em discussão e votação e pouco impacto teve até 

ao momento na implementação do acordo ortográfico em Portugal. Antes pelo contrário. A 

pressa parece ter sido mais uma vez inimiga do bom senso. É que após a sua aprovação 

jurídico-constitucional pouco nada se avançou na sua aplicação e operacionalização em 

Portugal. Com a agravante de as contradições por parte do Ministério (sobretudo) da 

Cultura serem cada vez maiores. 

Por tudo isto, muitas das preocupações e sugestões dos peticionários deverão ser tidas em 

conta, de forma a permitir uma operacionalização e implementação do acordo ortográfico 

que salvaguarde a melhor defesa da cultura e língua portuguesa. E que permita que o 

português como língua de todos os oceanos, aprofunde o seu papel como instrumento de 

ligação e enquadramento cultural no espaço lusófono, contribuindo sobremaneira para o 

aprofundamento qualitativo e quantitativo do futuro político da lusofonia. 

Uma língua não se cria em laboratório. Antes pelo contrário. A evolução de uma língua 

tem de ser natural.  

Esta petição, concordando-se com a totalidade ou só com alguns das suas partes, com os 

seus objectivos, merece elogio parlamentar positivo, porquanto ao abrigo do Direito de 

Petição, consagrado constitucional e legalmente, veio contribuir para o debate e para a 

chamada de atenção de uma matéria de relevante interesse público. 
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É de elementar bom senso que no futuro, em sede de outras alterações desta como de 

outras matérias similares, o rito processual dos órgãos de soberania portuguesas, em termos 

constitucionais e legais aplicáveis em vigor, seja outro. Pelas razões anteriormente 

expendidas.  

 

6. Informação complementar e anexos 

O relator entende que dada a relevância dos documentos de apoio entregues pelos 

peticionários é da maior utilidade a sua anexação ao presente relatório.  

São anexos do relatório:  

1. ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE EDITORES E LIVREIROS, Parecer sobre o 

Acordo Ortográfico (Abril 2008) 

2. ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE LINGUÍSTICA, Parecer sobre as 

consequências do Acordo Ortográfico (Maio 2008) 

3. ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE LINGUÍSTICA, Parecer sobre as 

consequências do Acordo Ortográfico (Dezembro 2005) 

4. COMISSÃO NACIONAL DA LÍNGUA PORTUGUESA, Parecer sobre o 

Anteprojecto de Bases da Ortografia Unificada da Língua Portuguesa elaborado 

pela Academia de Ciências de Lisboa, Boletim da Comissão da Língua Portuguesa 

(1989) 

5. DEPARTAMENTO DE LINGUÍSTICA DA FACULDADE DE LETRAS DE 

LISBOA - A Demanda da ortografia portuguesa, Posição sobre o Acordo 

Ortográfico, Edições João Sá da Costa (1987) 

6. DGEBS, Apreciação do parecer sobre o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 

(1991) 
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7. EMILIANO, António - Acordo Ortográfico de 1990: diagnóstico geral de 

problemas (Setembro 2008) 

8. EMILIANO, António - Uma reforma ortográfica inexplicável (Maio 2008) 

9. EMILIANO, António - Foi você que pediu um acordo ortográfico? Guimarães 

Editores (Maio 2008) 

10. LOPES, Óscar - A Demanda da ortografia portuguesa, O Acordo Ortográfico, 

Edições João Sá da Costa (1987)  

11. MOURA, José de Almeida - A Consolidação da Ortografia do Português. Boletim 

da Academia Internacional da Cultura Portuguesa (Abril 2008) 

12. PERES, João Andrade - Breve Parecer sobre a entrada em vigor do Acordo 

Ortográfico de 1990 (Maio 2008) 

13. INSTITUTO CAMÕES, ISCTE, O Valor Económico da Língua Portuguesa, 

Conclusões preliminares – Uma abordagem ecléctica do valor da língua: a 

influência global do Português. (Janeiro 2009) 

14. Artigos de opinião relacionados: 

14.1 EMILIANO, António – Desaccordos ortographicos. Revista Única, Expresso 

(05.05.2008) 

14.2 EMILIANO, António – Fixar o Caos Ortográfico. Jornal de Notícias 

(15.06.2008) 

14.3 EMILIANO, António – Obrigatoriamente facultativo: o Fim da Ortografia. 

Jornal de Notícias (13.07.2008) 

14.4 EMILIANO, António – As contas e os números do acordo ortográfico. Diário 

de Notícias (25.07.2008) 

14.5 EMILIANO, António – Sobre o primado da escrita. Revista Autor 

(01.08.2008) 
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14.6 LIMA, Isabel Pires de – Pior a emenda que o soneto. Sol (15.03.2008) 

14.7 MOURA, Vasco Graça – Uma recapitulação útil. Diário de Notícias 

(11.06.2008) 

14.8 MOURA, Vasco Graça – Luís Figo e a política da língua. Diário de Notícias 

(09.07.2008) 

14.9 MOURA, Vasco Graça – Não! Diário de Notícias (23.07.2008)  

14.10 MURCHO, Desidério – Ortografia kafkiana. Público (15.04.2008) 

14.11 PACHECO, Nuno – A língua que se fala e a língua que por aí se vende. 

Público (08.04.2008) 

14.12 PACHECO, Nuno – A língua, o acordo e uma falsa unidade ditada pela 

política. Público (08.04.2008) 

14.13 PEDROSA, Inês – Em vez da coisa, o Acordo. Revista Única, Expresso 

(19.04.2008) 

14.14 RAMOS, Rui – O nosso império é a língua portuguesa. Público (17.04.2008) 

14.15 VALENTE, Vasco Pulido – Muito barulho para nada. Público (21.03.2008) 

14.6 VENÂNCIO, Fernando – Caro acordo. Actual, Expresso (05.04.2008) 
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